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PREFÁCIO


			A obra que ora apresento coloca-se diante de mim como uma espécie de marca do Amor Mundi, de Hanna Arendt, ou seja, expressão de um ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele. Penso que este livro, organizado pelas professoras Ana Cristina Silva Daxenberger e Andreza Aparecida Polia, traz em suas linhas (e entrelinhas) um compromisso com a ação para uma vida melhor, e com o pensar a responsabilidade pessoal por quem somos e pela durabilidade do mundo. Diante de tão instigante intento, coloquei mãos à obra.


			Acredito que não me cabe apresentar os(as) autores(as) situados(as) cada qual em espaços próprios do conhecimento. Contudo convém dizer que de educadores(as) a fonoaudiólogos(as), de terapeutas ocupacionais a biológos(as), passando por docentes e estudantes da Filosofia, Psicologia, Línguistica, Artes Visuais, Química, História, Educação Física e Letras, cada um olhando do seu lugar social, o movimento local e mundial de inclusão, enfatizou a necessidade de alcançarmos uma educação para todos(as), centrada no respeito e na valorização das diferenças.


			O subtítulo da obra do discurso às práticas educacionais revela a imensa extensão desses campos complexos, cujas fronteiras oscilam constantemente – inclusão e educação. Mas o discurso não é também uma prática? Acredito sinceramente que o discurso atuando no processo de construção e representação do mundo, produzindo uma rede de significados e sentidos, pode ser pensado como prática social. 


			Nessa direção, “vozes” advindas da escola e da universidade (docentes e educandos), da família, do Instituto de Cegos de Campina Grande e da legislação vão desnudando/resistindo a preconceitos e injustiças, defendendo a “escola das diferenças”, em detrimento da “escola dos diferentes”, enfim, vão propondo uma revisão da organização pedagógica e administrativa das escolas para que elas se tornem espaços verdadeiramente inclusivos. Penso que essas “muitas vozes” podem ser “ouvidas” em qualquer ordem que o leitor queira dispor para ler a obra. No entanto os textos estão dispostos numa sequência que guarda uma lógica de leitura pensada no sentido de, por um lado, socializar práticas e ações de inclusão e ações de extensão (ou de comunicação, como preferia chamar Paulo Freire, em virtude do mútuo aprendizado entre a universidade e o seu extramuros), e, por outro, anunciar a multiabordagem inspiradora para uma práxis de educação inclusiva, versando mais especificamente, nesta obra, sobre a educação de pessoas surdas.


			São histórias renovadas que, nas “pegadas em preto e branco” deixadas em cada página, remetem à construção de uma nova cultura de valorização das diferenças, a uma nova concepção de educação e de sociedade como “inédito viável”, no sentido freireano, isto é, uma utopia que virá desde que aqueles que fazem a história (todas as pessoas, inclusive eu e você) assim o queiram.


			Prof. Dr. Wilson José Félix Xavier


			Professor adjunto do Departamento de Ciências Fundamentais e Sociais


			Universidade Federal da Paraíba


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Os processos de inclusão, principalmente no ensino superior, têm sido cada vez mais discutidos nos contextos legislativos e teóricos, tanto nas esferas acadêmicas quanto governamentais. Entretanto nem sempre são apresentadas propostas concretas para que haja uma efetivação dessas questões.


			Neste livro realizamos uma compilação de textos produzidos por autores envolvidos diretamente nas práticas e no contato cotidiano da luta pela implantação de práticas inclusivas nos espaços os quais ocupam.


			A primeira parte do livro trata especificamente de diferentes ações que perpassam as atividades desenvolvidas pelo Comitê de Inclusão e Acessibilidade da Universidade Federal da Paraíba, órgão responsável por garantir o acesso, a permanência, o aprendizado e a conclusão dos cursos pelas pessoas com necessidades educacionais especiais dentro da referida instituição. 


			Conseguimos, por meio dos capítulos, abordar questões fundamentais, como: o Programa de Apoio ao Estudante com Deficiência; as ações para garantir a expressão por intermédio da arte de pessoas com deficiência intelectual dentro do ambiente universitário; as implicações e o contexto da acessibilidade arquitetônica e dos equipamentos de tecnologia assistiva, que são tão necessários à independência e à autonomia dos indivíduos e, por fim, uma discussão sobre a sexualidade dos cadeirantes, assunto pouco explorado e ainda revestido de preconceitos sociais quando se fala de práticas inclusivas.


			Na segunda parte dedicamos um espaço para apresentar as práticas de inclusão e ações de extensão que se apresentam como ponte entre a academia e o contexto social no qual estamos inseridos. Os capítulos trazem contribuições acerca da história e missão do Instituto dos Cegos, na cidade de Campina Grande, local que é referência na educação dos cegos e de onde se originam muitos dos estudantes que estão nas universidades estaduais e na própria UFPB, cursando o ensino superior. Outros aspectos abordados nos capítulos são: o desenvolvimento das necessárias adaptações curriculares; as práticas de inclusão social; a experiência do ensino de Libras para a comunidade e as reflexões curriculares acerca da educação física para as pessoas com deficiência.


			Por fim, na terceira parte garantimos um espaço específico para as reflexões acerca da pessoa que possui uma diferença linguística, ou seja, o surdo. Esse grupo de pessoas tem sido historicamente um dos mais excluídos nos contextos acadêmicos, desde a educação infantil até as pós-graduações, e as políticas públicas atuais não têm conseguido abarcar as especificidades e demandas desse público. Os capítulos abordarão questões históricas, cognitivas, educacionais, familiares, legais e de adaptação curricular, além de garantir que os próprios indivíduos surdos possam expressar como se sentem na vivência dos seus processos acadêmicos.


			Ensejamos que por meio dessas vivências e reflexões teórico-práticas possamos contribuir para o desenvolvimento para além dos âmbitos acadêmicos, dada a amplitude de proposições que garantem a aplicabilidade nos mais diversos contextos.


			As abordagens múltiplas podem ser utilizadas como fonte inspiradora, como referências teóricas e práticas por profissionais de diferentes formações em suas atividades cotidianas, visto que a educação inclusiva e a acessibilidade transitam pelos mais diferentes contextos sociais.


			As organizadoras
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PARTE I


			AÇÕES DO COMITÊ DE INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE


			 


			O COMITÊ DE INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA SOB O OLHAR DE UMA GESTÃO


			Andreza Aparecida Polia


			Histórico institucional: da criação à oficialização


			O Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA), da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), foi oficialmente criado por meio da Resolução nº 34, em novembro de 2013, pelo Conselho Universitário (Consuni). É necessário historiar ainda que, superficialmente, o contexto institucional no qual emergiu o CIA e explicitar o motivo da lacuna existente entre sua criação real em julho de 2011 e sua oficialização, que ocorreu somente em novembro de 2013.


			No ano de 2003, de acordo com informações colhidas verbalmente com diferentes servidores ativos e inativos da UFPB, o então reitor à época, Prof. Dr. Jader Nunes de Oliveira, publicou uma Portaria na qual criava o Comporta, que era um serviço vinculado à Pró-Reitoria de Graduação (PRG) e atuava com algumas representações, dentre elas, o Nedesp (Núcleo de Educação Especial pertencente ao Centro de Educação), o Setor Braille, da Biblioteca Central, e o Centro Suvag, de João Pessoa, que prestava atendimento à população surda.


			O Comporta nasceu e permaneceu vinculado à PRG até a criação da Prape (Pró-Reitoria de Assistência e Promoção ao Estudante), que ocorreu impulsionada pelo Decreto nº 7.234, de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil, o Pnaes. Quando a Prape foi oficialmente criada, em agosto de 2010, na ocasião, dada a natureza dessa pró-reitoria, o Comporta foi transferido “verbalmente” da PRG para essa nova instância, que assumiria, a partir desse momento, a oferta de suporte necessário aos discentes com deficiência.


			Essa transferência, entretanto, não ocorreu de forma legal/legítima, visto que o Comporta não se encontrava descrito na Resolução nº 29, de agosto de 2010, do Consuni, que descrimina o conjunto de setores e ações dessa nova pró-reitoria. É necessário pontuar que essa informação só foi identificada durante o ano de 2012, quando estávamos tentando aprovar a Política de Inclusão da UFPB, fato que será abordado ainda nesse item.


			No ano subsequente à criação da Prape, o seu pró-reitor, o Prof. Severino Ramos de Lima, decidiu realizar uma reunião com a então coordenação do Comporta e todos os membros da comunidade acadêmica que tivessem interesse em discutir e propor ações referentes à inclusão e à acessibilidade no ambiente acadêmico da UFPB. Essa convocatória foi realizada por meio de um e-mail enviado a todos os departamentos institucionais e a reunião ocorreu em maio de 2011.


			Após esse encontro, a coordenação do Comporta solicitou seu desligamento do cargo e em julho de 2011 houve o convite e a consequente nomeação para que assumíssemos esse trabalho. A partir desse momento, todos os que estavam presentes na reunião que ocorrera em maio foram convidados a se juntar para criar uma nova instância, que partir de agosto de 2011 passou a se intitular Comitê de Inclusão e Acessibilidade.


			Durante ainda essa primeira reunião “oficial”, decidiu-se coletivamente pela criação de Grupos de Trabalho, denominados GTs, para atuarem nas áreas pedagógica, de comunicação, atitudinal e arquitetônica. O objetivo de cada um desses grupos será descrito em um item próprio. Esse grupo inicial composto primordialmente por docentes de diferentes departamentos e alguns discentes com deficiência, também definiu que seria necessário construir uma Política Institucional que garantisse de fato os diretos das pessoas com deficiência dentro da comunidade acadêmica.


			Com o objetivo de divulgar essa nova instância institucional, fomos pessoalmente a cada reunião de Conselho de Centro no campus I durante todo o segundo semestre de 2011, além de enviarmos e-mails (a partir da criação de um e-mail institucional) para todos os chefes de departamento e coordenações de curso em exercício na época. Ainda durante esse segundo semestre foi dado início ao Programa de Apoio ao Estudante com Deficiência (Paaed), uma das ações mais relevantes do CIA, o qual também será descrito em um item próprio.


			Em maio de 2012, exatamente um ano após a primeira reunião com o antigo Comporta, ficou pronta a Política de Inclusão, que foi construída pelo pequeno grupo de pessoas (docentes e discentes) que se mantiveram na discussão e se fizeram presentes nas reuniões do CIA. Esse documento foi enviado para aprovação no Consepe (Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão), pois tínhamos o entendimento de que esse seria o órgão responsável pela aprovação de tal instrumento legal.


			Após ser tramitado por alguns relatores, um deles nos acionou apontando não somente que o Consepe não era o órgão responsável pela aprovação desse tipo de documento institucional, bem como que, do ponto de vista legal, o CIA não existia, sendo necessária, portanto, a criação desse órgão para que se pudesse, a partir daí, traçar as diretrizes de uma política à qual ele estivesse vinculado.


			Dada essa conjuntura, a criação do CIA passou a ser a prioridade do grupo que então o compunha, visto que o setor já existia e desenvolvia uma série de ações para atender a uma demanda real de estudantes com deficiência. Em outubro de 2012, foi aberto um processo institucional que continha um único documento que visava a criar o CIA e aprovar a política institucional, e assim como o processo anterior aberto ao Consepe, esse novo processo endereçado agora ao Conselho Superior (Consuni), passou por alguns relatores e foi aprovado somente um ano e um mês depois de sua abertura, em novembro de 2013.


			Esse marco legal foi importante para algumas garantias e mudanças de perspectiva do próprio CIA, que até o momento anterior a essa aprovação no Consuni, estava vinculado à Prape. Porém, com o objetivo de assistir também aos demais atores da comunidade acadêmica, ou seja, os servidores técnico-administrativos e docentes, o CIA passou a ser uma assessoria especial diretamente vinculada ao Gabinete da Reitoria. Além disso, o cargo de coordenação, que era indicado pelo pró-reitor da Prape, passou a ser escolhido mediante processo democrático, podendo ser candidato/eleito qualquer um dos membros (servidores) que passaram a compor oficialmente o CIA, assunto do próximo tópico.


			Representações: quem são as vozes e votos dentro do cia?


			A partir da aprovação da resolução de criação do CIA, considerando aqueles que participaram efetivamente do processo de estruturação e das ações desde 2011 e também as demandas de representações institucionais, ficou definido que a composição oficial seria feita pelas seguintes representações: Pró-Reitoria de Graduação, Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários, Pró-Reitoria de Assistência e Promoção ao Estudante, Sindicato dos Servidores Técnico Administrativos da UFPB, Associação dos Docentes da UFPB, Diretório Central dos Estudantes, Setor Braile da Biblioteca Central, Laboratório de Tecnologia Assistiva do Departamento de Terapia Ocupacional, Laboratório de Acessibilidade do Departamento de Arquitetura e Núcleo de Educação Especial do Centro de Educação.


			Além dos órgãos listados acima, cada campi da UFPB deveria indicar um representante e também o Centro de Tecnologia e Desenvolvimento Regional (CTDR) que, na época, estava sendo considerando como um campus. Haveria também uma votação da comunidade acadêmica para indicar um representante de cada uma das seguintes características: deficiência física, deficiência visual, deficiência auditiva, deficiência intelectual, transtornos globais do desenvolvimento e superdotação/altas habilidades, sendo que, para essas duas últimas categorias, nunca houve candidatos e, portanto, representações no CIA.


			Todos os representantes deveriam ser indicados considerando seu perfil, e é importante que fossem preferencialmente pessoas com deficiência. Quando isso não fosse possível, que a indicação fosse feita considerando o envolvimento educacional/acadêmico/social nas questões que perpassam as discussões de inclusão e acessibilidade.


			Os representantes deveriam participar das reuniões do CIA, com direito a voz, voto e a proposição de pauta, bem como de ações para atender às demandas dos grupos que representam. A priori deveriam estar vinculados a pelo menos um grupo de trabalho, porém como essa atuação nos GTs não seria obrigatória, muitos se limitavam a participar eventualmente das reuniões.


			Público assistido: a quem se destina o cia?


			Antes da aprovação da resolução nº 34/2013 do Consuni, como o CIA estava vinculado à Prape, assistia somente aos discentes. Após aprovação, passou a atuar também com servidores técnico-administrativos e docentes.


			 De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), o público-alvo da educação especial seriam as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e superdotação/altas habilidades. Mesmo considerando que esse grupo contém demandas próprias, eles não foram/são os únicos a apresentar necessidades educacionais especiais e, portanto, a ensejar auxílio do CIA. 


			 Durante nossa experiência na gestão desse setor, fomos procurados por pessoas da comunidade acadêmica, principalmente discentes, com demandas decorrentes de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDHA), Dislexia, Discalculia e também transtornos mentais de diferentes origens, porém com implicações reais nos processos de aprendizagem. Então a questão que se colocava era: como atender a esse público sem ferir uma legislação federal?


			Isso foi possível após a aprovação da resolução nº 16/2015 do Consepe, que aprovou o Regulamento dos Cursos de Graduação da UFPB. No capítulo I do Título XXVIII, intitulado “Dos Estudantes com Deficiência”, além do perfil garantido legalmente, conseguimos incluir transtornos ou dificuldades secundárias de aprendizagem:


			Art. 268 São considerados estudantes com deficiência aqueles que necessitem de procedimentos ou recursos educacionais especiais decorrentes de: 


			I - deficiência nas áreas auditiva, visual, física, intelectual ou múltipla;


			II - transtornos globais do desenvolvimento;


			III - Altas Habilidades ou;


			IV- transtornos ou dificuldades secundárias de aprendizagem.


			Parágrafo único. O registro das necessidades educacionais especiais do estudante é de competência do Comitê de Inclusão e Acessibilidade, através de laudos emitidos por profissionais habilitados. (UFPB, 2015, p. 103;104).


			 A partir dessa conquista institucional, conseguimos garantir assistência a praticamente toda a demanda que buscou auxílio no CIA. Sendo assim, criamos uma rede de apoio por meio dos serviços que a própria UFPB já possuía, o que chamamos de parcerias institucionais.


			Parcerias institucionais e equipe técnica


			 Com a finalidade de se acolher e dar os encaminhamentos necessários às demandas da comunidade acadêmica, o CIA passou de uma infraestrutura mínima composta pela coordenação, um secretário “emprestado” da Prape e dois intérpretes de Libras contratados temporariamente, para uma configuração que envolve diretamente quase todas as Pró-Reitorias, bem como os serviços de alguns departamentos que prestam assistência ao público de forma geral.


			 A primeira parceria oficial firmada enquanto o CIA ainda era vinculado à Prape foi com o Departamento de Terapia Ocupacional (TO) do Centro de Ciências da Saúde. Como temos essa formação, foi possível abrir um campo de estágio curricular dessa área, o que possibilitou que o próprio serviço funcionasse como um espaço de formação e também garantindo um suporte especializado para o público que recebe.


			 O protocolo de atuação dos estagiários de terapia ocupacional é o seguinte: eles realizam uma entrevista individual com os discentes que procuram o CIA a fim de identificar as demandas pedagógicas/metodológicas/acadêmicas e encaminham para os demais setores da UFPB, caso seja necessário. Além disso, eles também realizam, sob supervisão, os atendimentos aos discentes/servidores que tenham demanda, na clínica escola do Departamento de Terapia Ocupacional, e participam ativamente do processo de capacitação e seleção dos estudantes apoiadores que fazem parte do PAAED (o qual será descrito em item próprio).


			 Além dos estagiários curriculares, o CIA também conta com estagiários extracurriculares, ou seja, bolsitas que atuam junto a diferentes laboratórios, nas subsedes de Areia, Bananeiras, Rio Tinto e Mamanguape, além daqueles que fazem parte dos Grupos de Trabalho. Essa equipe de estagiários (de áreas bem diversas) ajuda a colocar em prática todas as ações propostas nas diferentes áreas de atuação do CIA: pedagógica, comunicacional, atitudinal e arquitetônica.


			 O Lavita (Laboratório de Tecnologia Assistiva do Departamento de Terapia Ocupacional) recebe os encaminhamentos feitos no CIA para prescrever, fornecer e treinar o uso de equipamentos de tecnologia assistiva e/ou adaptar mobiliários e outros equipamentos de uso cotidiano.


			 O Lacesse (Laboratório de Acessibilidade do Departamento de Arquitetura) auxilia no mapeamento da acessibilidade arquitetônica de todos os campi, desenvolvendo pesquisas acadêmicas nessa área de atuação.


			 Tanto o Nedesp (Núcleo de Educação Especial do Centro de Educação) quanto o Setor Braille, localizado na Biblioteca Central, tem a capacidade de atender às demandas de impressão de material em Braile, fonte ampliada ou com contraste, ou seja, estão diretamente vinculados às adaptações para o público com deficiência visual. 


			 O CIA conta também com a possibilidade de encaminhamentos para as clínica-escola de fisioterapia, fonoaudiologia e psicopedagogia. Quando há necessidade de intervenção junto à família, ela pode ser desenvolvida pela equipe de assistentes sociais que fazem parte do quadro de servidores da COAPE (Coordenação de Assistência e Promoção ao Estudante) vinculada à Prape. Esse setor conta ainda com uma equipe de psicólogos, que atendem também os estudantes encaminhados do CIA.


			 Quando há necessidade de laudo ou acompanhamento médico, as pessoas assistidas pelo CIA são orientadas a procurar o HU (Hospital Universitário), ou, ainda, o Cras (Centro de Referência de Atenção à Saúde), ambos localizados dentro do campus I da UFPB.


			 O CIA conta, ainda, com um quadro de servidores concursados para dar suporte direto às suas atividades. São eles: um servidor técnico-administrativo, seis intérpretes de Libras e quatro revisores braille. Há também, no quadro de temporários do CIA, dois cuidadores contratados mediante processos licitatórios, que foram destinados a empresas e/ou profissionais liberais que prestam esse tipo de serviço. Esses cuidadores são responsáveis individualmente pela assistência direta de higiene, alimentação e locomoção de dois estudantes da graduação com deficiências físicas.


			 Com a aprovação da resolução nº 34/2013 do Consuni, foi possível criar subsedes do CIA e, atualmente, cada campus conta com uma coordenação local, realizada pelo próprio representante indicado pelo centro ao qual está vinculado. Essas coordenações têm um estagiário bolsista e alguns equipamentos de consumo, além de tecnologias assistivas, que podem ser disponibilizadas para os discentes assistidos. Esse processo de descentralização foi fundamental para que o CIA tivesse um real alcance dentro da estrutura geral da UFPB.


			 Há outras parcerias que ocorrem esporadicamente devido à abrangência do CIA. Uma delas é com a Codesc (Coordenação de Escolaridade) vinculada à PRG (Pró-Reitoria de Graduação). Desde 2016, o CIA participa de todas as etapas de cadastramento do Sisu, realizando a validação dos laudos e avaliação individual de todos os ingressantes pelas cotas de ações afirmativas no que se refere às pessoas com deficiência.


			Há um contato direto com todas as coordenações dos cursos, que são avisadas por meio de memorando eletrônico (meio oficial de comunicação entre setores dentro da UFPB) antes do ingresso dos estudantes, a fim de que providenciem as adaptações didáticas necessárias para cada um. Os coordenadores também são orientados a compartilhar esse memorando com todos os docentes que ministram aulas para esses discentes e sempre que há necessidade são realizadas reuniões com os coordenadores e/ou docentes a fim de instrumentalizá-los sobre metodologia e didática voltada à necessidade do estudante em questão assistido em seu curso.


			Periodicamente, são realizadas reuniões com a equipe da STI (Superintendência de Tecnologia da Informação), pela qual foi possível colocar em funcionamento e ajustar o módulo NEE (Necessidades Educacionais Especiais) às necessidades reais do CIA. Nesse módulo estão cadastradas todas as solicitações de apoio realizadas ao CIA e todos os encaminhamentos ofertados a cada uma delas. Nessa parceria com a STI também foi possível fazer ajustes nos sistemas de comunicação dos módulos virtuais usados na UFPB a fim de torná-los acessíveis para os usuários com deficiência visual.


			Atuamos em conjunto também com a PRA (Pró-Reitoria de Administração), na participação de pregões para a compra de equipamentos de consumo e permanentes bem como na manutenção e fiscalização dos contratos da empresa terceirizada que fornece os cuidadores. 


			Outra parceria fundamental é com a Codeor (Coordenação de Orçamentos), vinculada à Proplan (Pró-Reitoria de Planejamento), dado que é necessário saber quanto teremos de recursos a fim de distribuí-los de acordo com as demandas. Junto a esse setor, gerenciamos parte do recurso do Pnaes para o pagamento da folha dos estudantes apoiadores e a verba do Programa Federal Incluir é utilizada para o pagamento da folha dos cuidadores terceirizados e, em momentos anteriores, para a aquisição de equipamentos de tecnologia assistiva e informática. O gabinete da reitoria também disponibiliza recursos para o pagamento dos estagiários extracurriculares, bem como para os materiais de consumo necessários ao funcionamento cotidiano do setor.


			Com a Pró-Reitoria de Pós Graduação (PRPG) conseguimos aprovar, juntamente com outros grupos, a Resolução nº 58/2016 do Consepe, que trata das ações afirmativas nos programas de pós-graduação da UFPB, e garantimos um membro indicado do CIA para compor uma comissão que está à frente desse trabalho. Anteriormente, foi realizado um trabalho durante um ano no Fórum dos Coordenadores de Pós-Graduação da UFPB, para aprovar, junto a esse grupo, recomendações acerca do acesso, permanência e aprendizado dos estudantes com deficiência nos cursos de pós-graduação. 


			Com essa explanação torna-se possível conhecer a abrangência institucional do CIA e compreende-se como é possível atender à sua demanda.


			Grupos de trabalho


			Conforme já foi exposto, os grupos de trabalho (GTs) existem desde 2011, porém só se tornaram oficiais por meio da publicação do Regimento Interno do CIA, o que ocorreu com a Resolução nº 09/2016 do Consuni. Os coordenadores dos GTs podem ser membros representantes ou não do CIA, porém devem ser servidores efetivos da UFPB, sendo indicados pela coordenação do comitê. É considerado relevante que o coordenador seja de formação/atuação na área do GT que coordenará.


			 Além do coordenador, os grupos de trabalho contam com um estagiário e membros representantes do CIA, e podem ter também pessoas externas à UFPB. Há uma chamada pública de fluxo contínuo disponível na página do CIA, que abre inscrições para todos aqueles que desejam fazer parte de um dos grupos de trabalho (http://www.ufpb.br/cia/colecoes/editais).


			 A ideia inicial de criação desses GTs foi para operacionalizar as ações, identificar e distribuir as demandas da comunidade acadêmica e permitir uma atuação mais direta de cada participante do CIA, abrindo espaço para todos os que tivessem interesse em contribuir de forma institucional. Cada um dos GTs tem atribuições diferentes, definidas de acordo com as seguintes áreas: pedagógica, atitudinal, comunicação e arquitetônica.


			O GT de Acessibilidade Pedagógica deve ser, preferencialmente, coordenado por algum docente do Centro de Educação (CE) ou do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes (CCHLA) e têm as seguintes atribuições: 


			I.	Elaborar, acompanhar e avaliar as ações pedagógicas desenvolvidas junto aos estudantes com deficiência da UFPB. 


			II.	Assessorar os professores e pessoal técnico administrativo, quando solicitado nas questões relativas à acessibilidade pedagógica relativa às atividades de natureza acadêmica. 


			III.	Planejar e realizar reuniões periódicas com os estudantes assistidos pelos Programas criados e/ou supervisionados pelo CIA. 


			IV.	Participar dos processos seletivos realizados sob responsabilidade do CIA, a exemplo do Programa do Estudante Apoiador. 


			V.	Organizar, promover e estimular a realização de pesquisas na área da inclusão e acessibilidade pedagógica, a fim de subsidiar as ações inclusivas da UFPB.


			VI.	Promover espaços e momentos educativos para a comunidade acadêmica, articulando ações que integrem os diferentes centros e campi em prol da construção de uma cultura de inclusão. 


			VII.	Criar espaços e veículos para difusão das pesquisas realizadas na área de inclusão e da acessibilidade na UFPB. 


			VIII.	Elaborar material informativo para a comunidade acadêmica da UFPB, que contemple as necessidades e dificuldades relativas à inclusão e acessibilidade. 


			O GT de Acessibilidade Atitudinal pode ser coordenado tanto por docentes quanto por servidores técnico-administrativos de qualquer área, dado que as barreiras atitudinais estão presentes em todos os âmbitos da comunidade acadêmica. Estão entre as competências desse grupo de trabalho: 


			I.	Contribuir para a sensibilização da comunidade universitária quanto às pessoas com deficiência.


			II.	Identificar e aplicar dinâmicas a serem ministradas em salas de aula, eventos e demais ambientes da UFPB, objetivando a sensibilização para a deficiência das pessoas.


			III.	Elaborar material com informação sobre formas corretas e eficazes de atuação para apoio às pessoas com deficiência.


			O GT de Acessibilidade Comunicacional deve ser, preferencialmente, coordenado por docentes ou servidores técnico administrativos do CCHLA ou do Centro de Comunicação, Turismo e Artes (CCTA) e tem as seguintes atribuições: 


			I.	Divulgar todas as ações, projetos e iniciativas propostos pelo CIA e pelos GTs.


			II.	Cuidar da manutenção das ferramentas de comunicação do CIA, a exemplo de páginas web, canais de redes sociais e divulgações nas mídias.


			III.	Divulgar produtos criados pelo CIA, a exemplo de folders, cartilhas, peças de apoio à acessibilidade, campanhas, eventos e quaisquer outras iniciativas do CIA.


			IV.	Planejar e executar, conjuntamente com o CIA, ações de comunicação e acessibilidade, como cursos, campanhas, projetos e outros, voltados à comunidade universitária. 


			V.	Contribuir para tornar acessíveis os sistemas de informação e comunicação na UFPB. 


			Por fim, o GT de Acessibilidade Arquitetônica deve ser coordenado, preferencialmente, por docentes ou servidores técnico-administrativos do Centro de Tecnologia (CT) ou da Prefeitura Universitária e suas ações são: 


			I.	Realizar periodicamente coleta e análise de dados referentes à estrutura de cada campus, a fim de se entender as condições de inclusão e acessibilidade da UFPB.


			II.	Colaborar para a difusão dos conceitos de inclusão e acessibilidade na UFPB no sentido de atender a legislação vigente e a premissa de uma universidade mais inclusiva. 


			III.	Assessorar o CIA, quando solicitado, nas questões relativas à acessibilidade Arquitetônica na UFPB.


			IV.	Desenvolver pesquisas e projetos a fim de solucionar problemas arquitetônicos e de design, tendo em vista a melhoria das condições de inclusão e acessibilidade dos campi da UFPB.


			O maior desafio dos grupos de trabalho têm sido manter uma quantidade mínima de participantes que de fato atuam nas ações, visto que é um trabalho contínuo e pelo qual não se prevê nenhum tipo de remuneração financeira. Há, ainda, o agravante de que a participação nesse tipo de atividade nem sempre é reconhecida para fins de computar na carga horária das atividades desenvolvidas pelos discentes e servidores, sendo que, para esses últimos, na maior parte das vezes também não é contabilizada para fins de progressão funcional. Todos esses fatores somados dificultam o funcionamento adequado dos grupos de trabalho.


			Programa de Apoio ao Estudante com Deficiência (Paaed)


			A ideia inicial desse programa veio a partir duas experiências que já ocorriam em formas de monitoria dentro da UFPB. No Campus I (João Pessoa) havia um programa específico que treinava monitores para atuar individualmente junto a uma estudante surda do curso de Pedagogia, a qual, anteriormente à existência do CIA, não possuía nem intérprete de Libras para mediar sua comunicação. Nesse sentido, esse programa de monitoria tentava suprir as demandas pedagógicas e de comunicação da estudante.


			Outra experiência paralela era desenvolvida no Campus II (Areia), mediante o uso de monitores treinados para acompanhar o desenvolvimento pedagógico e de adaptação de materiais para um estudante com deficiência visual.


			Considerando essas duas ações, optamos por criar um programa que garantisse o atendimento de todas as demandas discentes do público assistido pelo CIA e que também contasse com a participação da comunidade acadêmica, para criarmos hábitos e uma cultura mais inclusiva na UFPB.


			O objetivo do Paaed é garantir o empréstimo de equipamentos de tecnologia assistiva, de realizar os encaminhamentos para os serviços de apoio especializados que dão suporte ao CIA, dentro da UFPB, e ofertar os mediadores, que são denominados “estudantes apoiadores”.


			Semestralmente, é publicado pelo CIA um edital durante a primeira semana do período letivo, que tem por objetivo garantir que o estudante com deficiência tenha mediadores para atividades de locomoção e acadêmicas, a depender do caso. Podem se candidatar estudantes que sejam, preferencialmente, do mesmo curso e do mesmo período daquele a quem pretendem apoiar. 


			O processo seletivo para estudante apoiador conta com quatro etapas: palestra de capacitação; prova teórica que versa sobre conteúdos acerca da inclusão e das necessidades específicas daquele estudante que será apoiado; entrevista conduzida pelo próprio estudante com deficiência juntamente com um estagiário do CIA e, por fim, por exigência legal, uma avaliação socioeconômica realizada por uma assistente social do quadro de servidores vinculados à Prape (Pró-Reitoria de Assistência e Promoção ao Estudante), que é o setor responsável pelo custeio financeiro desse Programa, utilizando, para tal, parte dos recursos advindos do Pnaes.


			Dependendo da quantidade de disciplinas e projetos nos quais o estudante com deficiência está envolvido há mais de um apoiador selecionado para o estudante em atendimento. Os estudantes selecionados para o Programa assinam um termo de compromisso e entregam mensalmente uma lista de frequência das atividades desenvolvidas. Além disso, seu trabalho no projeto é fiscalizado por uma equipe de estagiários do CIA que, pelo menos uma vez ao semestre, acompanha a rotina do apoiado e do apoiador. 


			Cada estudante selecionado recebe uma bolsa com valor equivalente às demais bolsas da UFPB (por exemplo: Pibic, extensão, monitoria etc.), a fim de que se torne competitiva, e os contratos podem ser prorrogados indefinidamente, enquanto houver interesse de todos os envolvidos: apoiado, estudante apoiador e CIA.


			No segundo semestre de 2011, o programa iniciou-se de forma tímida, sem um processo seletivo, contando apenas com a indicação por parte do estudante apoiado acerca de quem ele gostaria que o auxiliasse; havia 11 apoiadores assistindo 22 estudantes cadastrados. Em dezembro de 2017, já com o processo seletivo das quatro etapas descritas anteriormente, quando deixamos a gestão do CIA, havia 180 apoiadores atendendo a uma demanda de 688 estudantes com deficiência, atentando para o fato de que nem todos os estudantes assistidos necessitam de um apoiador.


			Desafios: barreiras internas e externas


			 Para se coordenar um setor que tem esse alcance institucional, foi necessário o desenvolvimento, como já foi exposto anteriormente, de muitas parcerias, porém esse é um trabalho que é feito cotidianamente, visto que, por exemplo, tanto no caso das coordenações quanto das chefias de departamento e até mesmo de algumas pró-reitorias, os servidores que ocupam essas posições são substituídos, em média, a cada dois. O memorando eletrônico é bastante útil para comunicar sobre as demandas dos estudantes que estão chegando à universidade, entretanto, ele não supera o papel do diálogo que deve ocorrer frequentemente. 


			 Considerando o período em que permanecemos na gestão (2011 a 2017), somente nos últimos seis meses houve uma vicecoordenação de fato atuante no CIA, ou seja, a maior parte das intervenções foi realizada pela figura do coordenador, fato que pode ser considerado uma grande barreira para o crescimento das ações de inclusão e acessibilidade em âmbito institucional, dado que muitos processos, por falta de membros efetivos no próprio CIA, ocorriam de forma centralizada.


			 Mesmo a Norma Brasileira NBR 9050 tendo uma versão em 2004 (a atual é de 2015), a acessibilidade arquitetônica em todos os campi da UFPB é bastante precária e há vários atores envolvidos/responsáveis por essa (in)acessibilidade. As empresas contratadas nos processos licitatórios geralmente desconhecem e/ou não dão importância às questões da acessibilidade arquitetônica, porém, algumas vezes, os próprios projetos desenvolvidos dentro da universidade não contemplaram essas demandas. Há, ainda, os fiscais das obras que, por vezes, provavelmente negligenciam as normas por desconhecimento. 


			A fim de atender pontualmente essas questões, por meio de Programa de Extensão (Proext) coordenado pelo Lacesse, realizamos uma capacitação com os servidores da prefeitura universitária, a fim de sensibilizá-los para essas demandas, porém o resultado desse trabalho tem sido visto aos poucos e muito timidamente. Os projetos têm contemplado as questões preditas na NBR 9050, mas ainda há uma necessidade de fiscalização durante a execução das obras. E, ainda, o caso dos ambientes já construídos que precisam ser adaptados para se adequar às exigências legais, e eles, por diversas razões, são os mais difíceis de serem adaptados.


			Esse contexto cria uma universidade inacessível, que fere os direitos de circulação de todas as pessoas, em especial das com deficiência, e põe obstáculos concretos para a independência e autonomia desse grupo.


			As barreiras atitudinais são outro obstáculo que pode ser considerado de grande porte no contexto acadêmico. Elas podem ser constatadas pelo desrespeito às vagas reservadas, ou pior, pelo comportamento daqueles que insistem em parar os carros/motos sobre as calçadas ou rampas, impedindo qualquer possibilidade de circulação e deixando vulneráveis especialmente as pessoas com deficiência visual/baixa visão e as pessoas com deficiência física. Inúmeros são os episódios muitas vezes protagonizados pelos próprios veículos institucionais. 


			Tentamos por diversas vezes uma parceira com a Semob (Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana) da Prefeitura Municipal de João Pessoa, a fim de que pudesse haver a aplicação de multas e até mesmo o uso do guincho para o recolhimento desses carros cujos condutores insistem nas infrações que, fora do ambiente acadêmico, são passíveis de punição. Várias foram as justificativas, e a última informação obtida junto à Prefeitura Universitária do Campus I, foi que, a partir de abril de 2017, essa parceria estaria ativa e atuante. Porém, até março de 2018 não havia conhecimento acerca de nenhuma ação concreta. Somente quando as regras e punições de trânsito forem aplicadas dentro da UFPB é que será possível verificar um ajuste de comportamento dos condutores sem deficiência que insistem em privar a liberdade de ir e vir de várias pessoas.


			As barreiras atitudinais também são encontradas dentro da sala de aula, pela conduta docente daqueles que “responsabilizam” as pessoas pela deficiência delas e se negam declaradamente ou, o que é mais sério, veladamente, a adaptar as aulas, as atividades de extensão ou pesquisa e os processos de avaliação. Muitos discentes têm medo/receio de reclamar desse tipo de conduta docente, pois, muitas vezes, determinado professor é o único que ministra certos tipos de disciplina, e, caso se sinta “confrontado” na sua figura de autoridade docente, pode vir a prejudicar o discente que tenha se queixado. 


			Muitos são os mecanismos para o enfrentamento dessa situação e, por vezes, quando foi possível, optamos por mudar o estudante de turma, visto que, apesar das orientações do CIA, o docente não modificava sua conduta. Ainda que optemos institucionalmente pela abertura de um processo administrativo, como o decorrer do semestre letivo é curto (duração aproximada de quatro meses), até que docente responda pelas suas condutas inadequadas perante o processo de inclusão que tentamos construir na UFPB, provavelmente o estudante já terá sido reprovado na disciplina.


			Nós ofertamos cursos para os docentes, realizamos diálogos de forma individualizada, tivemos por várias vezes a mediação do GT de acessibilidade pedagógica para orientar acercas das adaptações curriculares/metodológica/didáticas e de avaliação. Porém não conseguimos encontrar, durante todo nosso período na gestão, uma solução adequada para o enfrentamento dessa situação, visto que muitos docentes insistiam em manter condutas excludentes.


			Outra questão é a diferença que há entre igualdade de oportunidades e a concessão de privilégios. Acreditamos que devido à história da luta por direitos, devido à negação e mesmo à privação desses direitos, no caso da universidade, algumas pessoas com deficiência passaram a “exigir condições” que podem ser identificadas como sendo benefícios. Podemos explicitar essa situação com diferentes exemplos: há discentes que pleiteiam o “direito” de não cursar determinadas disciplinas alegando que elas não se encontram adaptadas. Presenciamos situações desse tipo, nas quais foi elaborado, juntamente com os docentes das disciplinas, um plano metodológico detalhado, com todas as avaliações adaptadas às condições/características do estudante, mas, mesmo assim, os discentes não queriam cursar a disciplina.


			Há casos em que o estudante com deficiência entende que o papel do estudante apoiador é de ser um “empregado” seu e passa a solicitar (“exigir”) caronas para sua residência, ou, então, que o estudante assista à aula em seu lugar (sendo uma das cláusulas do contrato de estudante apoiador − este só pode estar em sala na presença do estudante que acompanha). Outras situações relatadas são a solicitação da divisão de bolsas, o que também fere os princípios do programa. Nesse sentido, alguns estudantes também acreditam que devem receber algum tipo de auxílio financeiro pelo fato de serem deficientes. Outros discentes ultrapassam o limite de faltas e procuram o CIA porque não querem ser reprovados pelas ausências (sem justificativa e sem atestado médico). E, ainda, há casos em que, no momento dos estágios curriculares obrigatórios, o estudante quer que o CIA emita uma declaração (falsa) de que ele já cursou estágio nesse local e pode ser dispensado das exigências acadêmicas.


			Esses são alguns dos desafios presentes quando se trabalha com uma minoria que foi e ainda é, em muitos ambientes, privada de seus direitos, o que torna esse limiar entre os direitos e os privilégios uma linha muito tênue. Enquanto estivemos na coordenação, nosso papel foi de seguir os princípios legais considerando sempre as demandas de cada indivíduo e, muitas vezes, negar uma solicitação significava não somente respeitar a legislação, mas apontar para os indivíduos que há limites para as ações de todos nós e, no contexto acadêmico, devemos considerar os desafios como oportunidades de aprendizado (e de vencer obstáculos).


			Considerações finais


			 A inclusão sempre será um processo que depende da coletividade, e mesmo envolvendo vários indivíduos, cada um deve ser assistido de forma personalizada. Nunca as demandas de duas pessoas cegas serão as mesmas e compreender cada um com suas próprias características e especificidades é um dos caminhos mais assertivos para se trabalhar com esse público.


			 Aprender a conviver com todo o tipo de diferença, respeitando, ouvindo e não apenas tolerando, é uma tarefa cotidiana para a construção de uma sociedade mais inclusiva, saudável, acessível e humanizada.
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			Introdução


			As pessoas que nascem com deficiências ou as adquirem ao longo da vida são continuamente privadas de oportunidades, de convivência com a família, da vida escolar, do acesso ao trabalho, às atividades de lazer e cultura, entre outros. Toda essa exclusão vivida pelas pessoas com deficiência ocorre devido à rejeição e ao preconceito que muitos indivíduos na sociedade possuem. A exclusão dessas pessoas com deficiência dificulta as oportunidades de acesso aos direitos iguais em qualquer segmento social.


			No contexto atual, o paradigma da inclusão vem em auxílio das pessoas que possuem deficiência física, visual, auditiva, intelectual e múltiplas, e das pessoas que não possuem nenhuma dessas deficiências citadas, mas são excluídas por outros tipos de preconceitos, como a questão de gênero, econômica e/ou cultural. 


			No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início na época do Império, com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant (IBC), e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos (Ines), ambos no Rio de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi − 1926, instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) e em 1945, é criado o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. Além das instituições criadas, no Brasil em prol das pessoas com deficiência, várias foram as leis criadas e aprovadas para garantir os direitos e a inclusão das pessoas com deficiência perante a sociedade. Dentre essas leis, está a Constituição Federal, de 1988, que traz em seu Art. 5° que todos são iguais sem distinção de qualquer natureza. 


			No âmbito da Educação, a política educacional brasileira vem atravessando transformações nos aspectos pedagógicos, de gestão e de administração. A partir da promulgação da Constituição Federal (1988) e com a regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDB, Lei nº 9.394/96, as pessoas com deficiência têm reconhecido o seu direito a uma educação de boa qualidade e com ênfase na inclusão escolar. O inciso III, do Art. 208 da Constituição Federal (1988), diz que é garantido o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente, na rede regular de ensino. 


			No entanto poucas são as matrículas realizadas no ensino superior de pessoas com deficiência, devido ao fato de que os alunos que apresentam necessidades especiais são impossibilitados, às vezes, de realizarem atividades sozinhos e muitas instituições superiores não possuem um sistema adaptado e especializado para receber graduando com necessidades especiais. 


			Com o decorrer do tempo, no Brasil, várias foram as leis aprovadas para garantir os direitos das pessoas com deficiência perante o meio social. Exemplo disso é a Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.


			De acordo com o Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, Cap. II, Art. 5°, inciso I, considera-se pessoa com deficiência aquela que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividades e que se enquadre nas categorias; deficiência física, deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência mental e deficiências múltiplas. Devido às necessidades especiais de cada deficiência, é-lhes garantido o atendimento preferencial com o atendimento especializado, quando necessário, conforme estabelecido na Lei n° 10.048 de 08 de Novembro de 2000.


			Considerando essas normativas, a pesquisa aqui apresentada abre espaço para discussão sobre a importância do Programa Estudante Apoiador, do Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA), da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), para a inclusão de graduandos com necessidades educacionais especiais (NEE), no ensino superior; propondo um estudo em seu campus II, localizado no município de Areia, a fim de compreender como o Estudante Apoiador pode contribuir para a permanência dos graduandos com NEE no respectivo campus. Isso se dá por entendermos que as instituições públicas são responsáveis por garantir e colaborar com a construção de uma sociedade inclusiva conforme está previsto na Resolução nº 48/93 da ONU, em que se descreve que as Nações devem se organizar para se tornarem sociedades inclusivas, as quais devem se adaptar para atender os membros da sociedade em todos os segmentos sociais, de maneira a favorecer o pleno exercício da cidadania (SASSAKI, 2001).


			Este estudo se desenvolveu a partir de uma pesquisa que teve como objetivos: conhecer qual era o papel do estudante apoiador; avaliar quais eram as estratégicas didáticas que os apoiadores fazem uso; identificar quais eram os desafios encontrados pelo estudante apoiador durante seu trabalho; analisar de que forma este contribui para a inclusão no ensino superior.


			Comitê de inclusão e acessibilidade da ufpb


			Dentre os documentos legais que podem explicitar a criação do Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA), há uma portaria da UFPB, sem número, do ano de 2003, designando alguns servidores para compor o Programa Comporta Especial, que era vinculado à Pró-Reitoria de Graduação (PRG). Todavia não há outros dados históricos e documentais que possam descrever com detalhes sobre as primeiras atividades da UFPB na área de inclusão de graduandos com NEE e do programa supracitado. Em 2010, a Pró-Reitoria de Assistência e Promoção ao Estudante (Prape) foi criada na UFPB e começou a pensar em ações de atendimento às pessoas com deficiência registradas na UFPB (POLIA, 2015).


			Em 2011, por meio de um acordo verbal entre PRG para a Prape, o Comporta Especial passou para a Prape e suas funções deixam de existir, com a ideia da criação do Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA), a qual teve à frente das ações a uma professora da área de Terapia Ocupacional. De acordo como o relato obtido por meio de entrevista, a coordenadora atual do CIA relata que: “quando era Comporta Especial, não havia nenhum aluno com Necessidades Educativas Especiais (NEE) cadastrado, oficialmente, na UFPB. Logo começou todo um processo para montar o cadastro dos alunos com NEE, para criar o programa estudante apoiador e criar o Comitê de Inclusão e Acessibilidade”. 


			Em 2012, quando a atual Coordenadora do CIA identificou que o antigo Comporta Especial (2003), na época então Comitê de Inclusão e Acessibilidade, não existia legalmente na UFPB, ela abriu um processo para o Comitê ser oficializado, o que ocorreu por meio da Resolução n° 34/2013 da UFPB, que trata da criação do Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA), e da Política de Inclusão e Acessibilidade da universidade. Todavia, as ações de inclusão da UFPB já tinham sido iniciadas, em 2011, por ações pontuais em seus campi. 


			Somente quando o Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA) foi oficialmente criado por meio da resolução supracitada, é que foi instituída a Política de Inclusão e Acessibilidade da UFPB, tendo como princípios e valores: 


			Art. 1º - Instituir a Política de Inclusão e Acessibilidade da Universidade Federal da Paraíba, que tem como princípios e valores:


			I. a inclusão vista como um processo de atender e de dar resposta à diversidade de necessidades de toda a comunidade universitária, através de uma participação cada vez maior na aprendizagem, nas relações interpessoais, nas decisões para a construção de uma cultura inclusiva;


			II. a acessibilidade entendida como “condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação”, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; [...]


			VI. a criação de oportunidades igualitárias de participação. (Resolução n° 34/2013; CONSUNI/UFPB).


			O CIA é uma assessoria especial vinculada ao Gabinete da Reitoria e conta com representações de diferentes Pró-reitorias, bem como do público que assiste, ou seja, de pessoas com deficiência. Também possui representações de todos os campi da UFPB, da prefeitura universitária, do setor braille da biblioteca central e dos laboratórios de tecnologia assistiva e de acessibilidade arquitetônica. O CIA é administrado por um coordenador e um vicecoordenador, sendo ambos eleitos entre os membros que compõe o próprio Comitê.


			De acordo com a Resolução nº 34/2013, do Consuni da UFPB, em seu Art. 5º compete ao CIA: 


			I- Garantir que os processos seletivos da UFPB sejam acessíveis desde a elaboração dos editais até a sua conclusão;


			II- Desenvolver ações junto a PROGEP a fim de promover cursos de capacitação para tornar a comunidade acadêmica cada vez mais inclusiva;


			III- Apoiar e Orientar as Coordenações de Curso de qualquer unidade acadêmica para identificar, acompanhar e desenvolver ações a fim de suprir as demandas dos discentes com deficiência nos cursos de graduação e pós-graduação;


			IV- Implementar soluções para a eliminação de barreiras atitudinais, arquitetônicas, pedagógicas e de comunicação visando à melhoria da qualidade do atendimento educacional oferecido pela instituição e para garantir a acessibilidade em todos os âmbitos; [...]


			VI- Construir agenda de prioridade e elaboração de projetos com metas de execução anual, para a eliminação das barreiras arquitetônicas da UFPB em seus diversos campi;


			VII- Incentivar à realização de estudos e pesquisas que objetivem identificar ou atender a comunidade acadêmica com deficiência, mapeamento da produção acadêmica relacionada a essas necessidades e incentivo a produção de novas pesquisas que venham a suprir as demandas levantadas; [...]


			XI- Incentivar à oferta de cursos de extensão e especialização presenciais e à distância, de forma que tanto a política de acessibilidade, como o apoio ao desenvolvimento de cultura, gestão e práticas inclusivas se materializem na sociedade paraibana em médio prazo. (Resolução n° 34/2013; CONSUNI/UFPB).


			O CIA foi criado para que se possa garantir a permanência e o aprendizado dos alunos com necessidades educacionais, na UFPB, os quais têm tido mais acesso ao espaço acadêmico durante a última década, como já foi exposto. Especificamente, na UFPB, o número de graduandos com necessidades educativas especiais (NEE) vem crescendo em grande proporção, a cada período letivo, em diferentes cursos de graduação. 


			De 2012 a 2015, segundo o CIA, o número de graduandos com NEE matriculados nos campi da UFPB, por categoria de gênero, era: 94 homens e 61 mulheres, no campus I; seis homens e duas mulheres no campus II; dois homens e um mulher no campus III e quatro homens e três mulheres no campus IV. Esses 173 graduandos correspondem a 0,004% dos graduandos totais matriculados na UFPB, que é de 39.605 alunos (2015), sendo 32.829 nos cursos presenciais e 6.776 nos cursos à distância. Mesmo com o número de matrículas de graduandos com deficiência e/ou com NEE em crescimento, percebe-se que o percentual de alunos com deficiência e/ou com NEE não chega a 1% se considerarmos todos os cursos e modalidades de ensino superior.


			Para atender à demanda dos graduando com deficiência e/ou com NEE, o CIA vem desenvolvendo um Programa de Apoio ao Estudante com Deficiência e/ou com NEE voltado para o auxílio do estudante com necessidades educacionais no ensino superior. Tal programa é o Aluno Apoiador, e surgiu a partir de lutas que começaram devido às necessidades dos alunos com deficiência e/ou NEE. No Campus II, antes de ser criado o programa do Aluno Apoiador, os graduandos que precisavam de apoio eram beneficiados com a tutoria, que é um tipo de auxílio pedagógico oferecido aos graduandos com deficiência e/ou com NEE. Os graduandos que eram denominados tutores no Campus II foram escolhidos pelos próprios alunos com deficiência e/ou NEE, por critérios de afinidade, estar cursando o mesmo curso e período que o estudante com deficiência e/ou com NEE estivesse cursando.


			Atualmente, para o desenvolvimento das ações do CIA, é feito um processo de seleção de estudantes bolsistas que se disponibilizam a colaborar no acompanhamento e atividades de estudos para auxiliar/apoiar os graduandos com deficiência e/ou com NEE matriculados na UFPB, que solicitam o apoio oficialmente junto ao CIA. No processo de seleção são designados os estudantes que desempenham um papel de monitoria pedagógica e de apoio à circulação no campus. Esse processo de seleção é realizado pelo CIA e constituído por três etapas, a saber: na primeira etapa, os estudantes que se inscrevem participam de uma palestra de capacitação, na qual são apresentados os aspectos etiológicos sobre as necessidades educativas especiais que os graduandos possam apresentar e que os estudantes apoiadores deverão auxiliar. Na segunda etapa é realizada uma prova escrita, com conteúdos referentes à legislação brasileira relativa à inclusão e à acessibilidade das pessoas com deficiência. Na terceira e última etapa, os candidatos aprovados na prova escrita realizam a entrevista, que é feita pelo próprio estudante, junto com um representante do CIA (Edital nº 001/2015 - Programa de Apoio ao Estudante com Deficiência, UFPB).


			Além das legislações, os candidatos devem saber sobre as características gerais de cada NEE, as funções e o papel dos alunos apoiadores para com os alunos apoiados. Para cada área de NEE, o aluno apoiador assume funções compatíveis com as peculiaridades e necessidades dos estudantes sob sua responsabilidade, e essas funções podem ser ajustadas e reavaliadas periodicamente, a partir da solicitação do estudante ou do próprio apoiador ou ainda por interesse do CIA. (UFPB. Edital nº 001/2015 - Programa de Apoio ao Estudante com Deficiência). O trabalho do aluno apoiador é acompanhado pela equipe técnica do Comitê em cada campus, a qual orienta para adaptações necessárias a fim de subsidiar o acompanhamento do estudante apoiado ao acesso ao currículo. É por meio do CIA que o estudante apoiador planeja e organiza todo o trabalho que será executado. 


			Metodologia de pesquisa


			Este estudo constituiu-se de uma pesquisa de cunho qualitativo e por ser uma pesquisa de campo, utilizando-se análise documental e questionário semiestruturado, com perguntas abertas e fechadas, direcionado a cinco estudantes com deficiência, a sete estudantes apoiadores e à Coordenadora do Comitê de Inclusão e Acessibilidade (CIA), que atende aos estudantes com deficiência e/ou com NEE. Por questões éticas, foi solicitada a autorização aos estudantes com deficiência, aos estudantes apoiadores e a coordenadora do CIA, para publicação dos dados. Foi utilizado também um relato de experiência de um graduado com NEE que recentemente concluiu o curso com o auxílio do estudante apoiador.


			Os participantes foram identificados por letras, por questões éticas, sendo os alunos com deficiência e/ou com NEE identificados por AD1, AD2, AD3, AD4, AD5; os alunos apoiadores por AA1, AA2, AA3, AA4, AA5, AA6, AA7; a coordenadora do CIA por C1 e o estudante que já concluiu o curso por AC1. Para a aplicação dos questionários, foram considerados apenas os estudantes com deficiência e/ou com NEE e os estudantes apoiadores que se encontram em atividade. Para os demais participantes, utilizou-se da entrevista com roteiro semiestruturado. A pesquisa se desenvolveu durante o período de maio a junho de 2015. 


			Os dados foram organizados em categorias de análises e interpretados à luz dos fundamentos teóricos da área de estudo e de documentos oficiais. As categorias organizadas foram: 


			I)	Concepção de inclusão no ensino superior do público da pesquisa. 


			II)	Papel do Aluno Apoiador. 


			III)	Formação do aluno apoiador. 


			IV)	As estratégicas didáticas que os alunos apoiadores utilizam para realizar seu trabalho. 


			V)	Os desafios encontrados pelo aluno apoiador durante seu trabalho. 


			VI)	Contribuições do aluno apoiador para a inclusão no ensino superior.


			O programa estudante apoiador na visão dos agentes educativos: a análise dos dados


			A inclusão no ensino superior vem se ampliando a cada dia, devido às políticas públicas existentes a favor da inclusão no âmbito da educação. No contexto brasileiro, a Política Nacional de Educação Especial, na perspectiva da educação inclusiva, objetiva assegurar a inclusão escolar de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Visa, também, a garantir o “acesso ao ensino regular com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a educação infantil até a educação superior [...].” (BRASIL/MEC, 2008, p. 14).


			Considerando a importância da inclusão e a acessibilidade é que a UFPB criou o Programa do Estudante Apoiador, para que os graduandos com deficiência e/ou com NEE tenham garantidos os seus direitos à educação superior. Assim, segue a análise dos dados coletados.


			Categoria 1 − Concepção de inclusão no ensino superior


			Atualmente, a inclusão de alunos com deficiência no ensino superior está vinculada às mudanças no ambiente escolar por meio de adaptações que garantam o acesso, os direitos e uma boa educação para esses alunos nas instituições de ensino.


			 Partindo do princípio de igualdade e diversidade, é importante reconhecermos a diversidade e o direito de todos para que tenhamos uma sociedade inclusiva. Com base nisso, observamos que a maioria dos estudantes com deficiência e/ou NEE e estudantes apoiadores questionados entende que a inclusão no ensino superior está relacionada às adaptações pedagógicas, à garantia dos direitos e ao acesso adequado aos alunos ao currículo acadêmico. Assim, alguns deles se expressam:


			Seria a socialização da pessoa que possui deficiência com os demais, além de métodos que facilitem a sua locomoção e sua estadia no local onde as aulas estão sendo aplicadas. Deve-se também ofertar materiais e meios para melhor compreensão de todo o material utilizado por discentes e pelos docentes. (AA7).


			É garantir o direito de que as pessoas com necessidades especiais tenham as mesmas oportunidades oferecidas aos alunos que não possuem alguma deficiência, isso em todos os aspectos, desde a estrutura física, como vias para locomoção até a estrutura didática, como material adequado/adaptado para os estudos. (AA1).


			A inclusão no ensino superior se trata de promover a efetivação dos direitos das pessoas com alguma deficiência ou transtorno, a fim de promover a equidade, participação em todos os níveis seja arquitetônico, tecnológico, informacional, metodológico, dentre outros, de forma adequada e adaptativa. (AA2).


			Promover a inserção do indivíduo no meio acadêmico através de ações que minimizem as dificuldades comuns à pessoa com deficiência, oferecendo, assim, oportunidades iguais às que os demais alunos possuem naturalmente. (AA3).


			É promover o acesso dentro da universidade e metodologias e materiais adaptados. (AD3).


			É adaptar a universidade para receber todos com deficiência. (AD4).


			É garantir o acesso e as oportunidades a todas as pessoas com deficiência. (AD1).


			Significa incluir todos os que estão excluídos, garantindo seus direitos. (AD2).


			É inserir o aluno com deficiência na universidade, por meio das adaptações, assim garantindo o acesso e o direito de todos, perante a lei brasileira. (AD5)


			As concepções de inclusão apresentadas pelos participantes da pesquisa são condizentes com os princípios de inclusão escolar apresentados por Stainback e Stainback (1999); Sassaki (2001) Carvalho (2010). Quanto à existência de inclusão dentro do Campus II, a coordenadora do CIA (C1) ressalta que a universidade tem que receber todo mundo com ou sem deficiência, e no que tange às adaptações adequadas para receber esses estudantes com deficiência e/ou NEE, está ocorrendo uma adaptação gradualmente e a instituição ainda está parcialmente adaptada, pois sempre terá um novo graduando com deficiência e/ou NEE precisando de novas adaptações. Assim ela se expressa:


			[...] Com relação à infraestrutura e à logística, nós estamos nos adaptando gradualmente para tentar eliminar todas as barreiras; nós entendemos que não dá para os estudantes esperarem para a gente eliminar todas as barreiras para eles chegarem, eles vão chegando e a gente vai se adaptando. A universidade está parcialmente adaptada, mas sempre será parcialmente, porque sempre que entra um aluno com deficiência vão haver novas demandas [...]. (C1).


			A fala da C1 nos traz um fato de grande importância no meio da inclusão no ensino superior, que são as adaptações, sejam pedagógicas ou arquitetônicas, a serem realizada nas instituições para poder receber esses estudantes com deficiência e/ou NEE, uma vez que essas adaptações são garantidas nas legislações brasileiras (Constituição Federal, 1988; Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 2015). 


			Vale ressaltar que respeitar e atender às necessidades especiais de cada estudante com deficiência e/ou NEE é um direito garantido a eles e assegurado por leis, como já citado anteriormente. E quando não é realizado esse atendimento, reflete em uma situação de exclusão, uma vez que esses estudantes devem ter oportunidades iguais de acesso ao ensino superior, respeitando-se as diferenças.


			Categoria 2 − Papel do aluno apoiador


			Como citado ao decorrer do capítulo, o Estudante Apoiador (EA) possui diversos papéis a serem desenvolvidos para o estudante com deficiência e/ou com NEE. Ao analisar o material coletado durante a pesquisa, podemos perceber que os papéis do EA vão de acordo com a necessidade educativa do graduando apoiado, mas que todos os EA entendem que seu papel diante desses estudantes com deficiência e/ou NEE se trata de um auxílio pedagógico e de locomoção dentro do campus, diminuindo as barreiras de locomoção ou de acesso ao currículo. Alguns deles assim se expressam:


			Auxiliar de todas as formas possíveis a minha aluna apoiada, desde a sua chegada à universidade até a ida para casa, passando por descrever as aulas quando necessário; auxiliar na locomoção dentro do campus, procurar agilizar com os professores a disponibilização do material em tempo hábil para que o apoiado não ficasse atrasado em relação ao conteúdo. (AA1).


			Ser mediador entre os professores, alunos, entre outros que convivem com o aluno com deficiência na sala de aula, quer seja informacional, metodológico, tecnológico limitações, ambientes responsáveis pela adaptação de materiais adequados; apoio pedagógico dentro e fora de sala de aula de maneira a facilitar o aprendizado do aluno apoiado, dentre outros que digam respeito à inclusão e à participação do aluno apoiado na universidade. (AA2).


			Acompanhar a aluna apoiada em toda e qualquer atividade relacionada à universidade. Extinguir as dificuldades da aluna apoiada frente à não acessibilidade do mundo cotidiano. (AA6).


			Meu papel é ajudar a aluna assistida durante as aulas, principalmente com relação às ilustrações, dar apoio nos estudos e tirar dúvidas, e ajudar na sua relação com os demais alunos. (AA7).


			As falas dos AA participantes retratam que seus pensamentos ratificam o que está no o Edital nº 001/2015 da UFPB − Programa de Apoio ao Estudante com Deficiência, que se destaca como papel principal o apoio pedagógico e auxílio na locomoção dentro do campus. Assim, pode-se perceber que as afirmações de AA são condizentes com as funções apresentadas nas normas do Edital nº 001/2015, que faz parte do processo de seleção do Aluno Apoiador. 


			Outro ponto importante a ser mencionado é a variedade de papéis que o AA pode desenvolver durante seu trabalho. Isso acontece devido aos diferentes tipos de necessidades educativas especiais apresentadas pelos estudantes com deficiência e/ou NEE, que requer diferentes adaptações, para atender cada graduando apoiado. Com base nisso, o AA4 que auxilia um aluno com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) diz “tenho como função acompanhar meu aluno nas suas aulas; dar um reforço fora de sala, para uma melhor assimilação do conteúdo; acompanhá-lo em atividades extracurriculares ligadas ao curso”. (AA4).


			Como se pode observar, esse papel que o AA4 vem desenvolvendo com o graduando que possui TDAH é o mais correto a ser desenvolvido, visto que o objetivo desse atendimento deve ser o de favorecer o seu aprendizado, já que o TDAH pode provocar no aluno desorganizações funcionais, mobilidade excessiva, baixa autoestima, impulsividade, transtorno de conduta, dentre outras questões sociais que podem ser melhoradas com o uso de medicamentos bem como outros tipos de acompanhamentos oferecidos por um profissional especializado (CASTRO; NASCIMENTO, 2009). 


			AA3, que atende a um aluno com Deficiência Visual (DV), diz que seu papel é: “Gravar o áudio da aula e transcrevê-lo para o aluno, além de deixá-lo ciente de exercícios que o professor tenha passado, assim como avisá-lo da data da prova, caso o professor não o faça por escrito”.


			Quando observamos o papel do aluno apoiador com um aluno que possui deficiência visual (DV), podemos perceber que o AA3 faz uso de um canal de aprendizagem, que é o auditivo, visto que é de extrema importância utilizar outros canais de aprendizagem que as pessoas com DV têm mais aguçado, e precisamos explorar outros sentidos para adaptar materiais e metodologias, a fim de ajudar no ensino e aprendizagem desse aluno com DV. Por meio do áudio, os alunos com DV podem utilizar de vários recursos tecnológicos para estudar. No entanto existe mais um canal de aprendizagem que pode ser explorado para ensinar a esses alunos com DV, canal que não foi citado pelo AA3, que é o tato. E vale ainda dizer que a gravação por si só não cumpre o papel do AA, uma vez que ele precisa auxiliar o aluno com DV na compreensão de conceitos mais abstratos que, muitas vezes, não são descritos com riqueza de detalhes por professores e não ficam registrados no áudio. Como exemplo podemos citar: conceitos e princípios de citologia, filogenéticas e químicas, entre outros (área de estudos do estudante com NEE é Ciências Biológicas).


			Quanto ao papel do AA para um estudante com deficiência física (DF), o AA7 − que é apoiador de uma aluna com DF – ele diz que seu papel é “extinguir as dificuldades da aluna apoiada frente à não acessibilidade do mundo cotidiano e dentro da Universidade”. 


			Analisando as palavras de AA7, o papel do aluno apoiador diante de um aluno com DF vão de encontro com uma das adaptações necessárias para atender à NEE desse graduando, uma vez que a DF acarretará em sua aprendizagem barreiras arquitetônicas e de acesso aos espaços educacionais. O campus II da UFPB, naturalmente, apresenta barreiras arquitetônicas por estarem em uma região montanhosa, sendo assim, o papel do AA é de extrema importância para a aluna com DF para que ela possa acessar com menos prejuízo possível os espaços que ainda não tiveram alterações urbanísticas de cunho inclusivo. É importante ressaltar que o papel do estudante apoiador se faz necessário, uma vez que todos os graduandos assistidos precisam desse auxílio para continuarem seu curso e, assim, obter sua formação profissional com o menor obstáculo possível, seja por questões arquitetônicas ou de acesso ao currículo.


			Categoria 3 − Formação do estudante apoiador


			A formação de um profissional que atua no ambiente da educação especial deve estar direcionada para compreender o contexto sócio histórico de atendimento à pessoa com deficiência e a proposta de inclusão social, a qual a sociedade brasileira deve lutar para desenvolver. Além desse aspecto, é importante ressaltar que a formação profissional para os que trabalharão com pessoas com NEE deve incluir o domínio básico de conhecimentos que os auxiliem no contato e atendimento adequado às pessoas com deficiência, no sentido de auxiliarem na inclusão e interação social delas com os demais membros da sociedade e, sobretudo, no atendimento aos subsídios pedagógicos para adaptações de acesso ao currículo (LIMA, 2002).


			Considerando isso, entendemos que a formação do Estudante Apoiador (EA) deve perpassar pelas orientações básicas de atendimentos aos alunos com NEE, de acordo com as respectivas necessidades às quais o EA está se candidatando. O desempenho de atuação do EA reflete no desempenho acadêmico do aluno com NEE e pode refletir na facilitação da aprovação dele nas disciplinas mais complexas do currículo acadêmico. Por isso, a formação dos EA deve ser oferecida pelo CIA e acompanhada mensalmente pelo representante do CIA em cada um dos campi da UFPB. No que se trata da formação do EA, todos os alunos entrevistados afirmam terem passado por uma capacitação a respeito de suas funções e sobre as diferentes NEE. Assim, descrevem a formação: 


			A formação é composta por três palestras bem didáticas, sobre todos os tipos de deficiência e as funções dos alunos apoiadores, além da prova teórica. (AA1).


			Todo começo de semestre, o comitê de inclusão e acessibilidade promove reuniões, palestras e discussões sobre cada tipo de deficiência e tudo que diz respeito a ela, como também às funções atribuídas ao aluno apoiador nesse contexto. (AA2).


			É uma palestra ministrada por um (a) professor (a), em que são explicadas todas as deficiências com detalhes e a melhor forma de podermos ajudar essa pessoa. (AA5).


			As falas dos AA vão de encontro com o que se pede no Edital nº 001/2015, que diz que todos os candidatos (de todos os campi) que tiverem a inscrição deferida devem comparecer a uma palestra de capacitação sobre as funções do apoiador. Essa palestra serve como uma base do conhecimento a respeito de todos os tipos de deficiência e todas as funções a ser realizada pelo AA. Isso é ratificado por C1: “[...] Cia oferece uma capacitação durante o processo de seleção, falando sobre todos os tipos de deficiência e qual o papel, qual é a função do aluno apoiador em cada tipo de deficiência. [...] ele tem que ter se apropriado minimamente da legislação sobre os atendimentos [...]”.


			Essa formação oferecida ao AA proporciona a esses graduandos que irão atuar junto aos alunos com deficiência e/ou NEE, um conhecimento prévio a respeito de seu trabalho a ser desenvolvido, conceitos e legislações sobre todos os tipos de deficiência e/ou NEE, o que o torna capacitado, inicialmente, para atender às necessidades especiais de cada aluno com deficiência. Nos dados não nos foi possível coletar dados de avaliação sobre a formação dos AA durante o período de atuação como AA pelo representante do CIA. Mas as reuniões de orientações e acompanhamentos são feitas como se prevê em suas funções descritas na Resolução n° 34/2013 e isso foi constatado por meio dos dados coletados.


			Categoria 4 − As estratégicas didáticas que os alunos apoiadores utilizam para realizar seu trabalho


			O atendimento especializado e adequado às necessidades especiais dos alunos com deficiência e/ou NEE, quando proporcionado, reflete claramente no desenvolvimento desses estudantes, em suas relações interpessoais e no processo de aprendizagem. Para Stainback e Stainback (1999, p. 48): “A arte de facilitar a adesão à inclusão envolve o trabalho criativo com este estado de elevação da consciência, redirecionando a energia estreitamente relacionada ao medo para resolução de problemas que promova a reconsideração dos limites, dos relacionamentos, das estruturas e dos benefícios”.


			Considerando as ideias de Stainback e Stainback (1999), é justamente com a arte de facilitar a adesão à inclusão que o estudante apoiador vem realizando um trabalho criativo, para poder adaptar todo o material que o estudante com NEE necessita durante sua formação profissional, tornando possível e acessível à permanência e continuidade no seu curso de graduação.


			Durante o trabalho de apoio, o EA utiliza-se de estratégias didáticas para tornar acessível todo material que o aluno com deficiência e/ou NEE irá utilizar. De acordo com o AA4, algumas das estratégias didáticas possíveis são: “Assistir aula junto ao aluno apoiado, depois estabelecer os horários de estudos, em ambientes apropriados e tranquilos, para uma melhor concentração no que se está aprendendo”.


			A estratégia de assistir aulas junto ao estudante apoiado reflete na sua aprendizagem, uma vez que o EA estará proporcionando total auxílio, podendo adaptar os materiais que o professor está utilizando, no momento exato de explicações da aula. Isso pode ser feito pela descrição, imediata, de imagens que são utilizadas pelos professores em turmas em que há graduando com DV. Outras orientações de apoio podem ser os ambientes de aula que favoreça a aprendizagem, como: ateliê, cantinhos, oficinas dentre outros (BRASIL, 1998). 


			De acordo com o aluno apoiado pelo o AA4, ele auxilia o aluno com deficiência e/ou NEE durante as aulas, estabelece um horário e reserva um local tranquilo apropriado para revisar todo conteúdo ministrado em sala de aula. Um ponto a ser frisado é a questão das diferentes necessidades especiais apresentada por cada estudante apoiado, que requer adaptações e recursos pedagógicos diferenciados; e isso deve ser observado por cada apoiador. Para um aluno com DV não é diferente, e o AA3 fala que utiliza várias estratégias didáticas com seu aluno apoiado com DV baixa visão. Dentre elas estão: a ampliação de figuras, gráficos, leitores de texto que são programas de computadores, a leitura oral quando necessário, uma língua falada e explicativa sem indicar, apontar, sem usar vícios de linguagem como “Aquele ali”, “Desse lado”, “Bem aqui”, dentre outros, que vão de encontro com os PCNs-Adaptações Curriculares (BRASIL, 1998). 
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